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SECRETARIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

ATA DA OCTAGÉSIMA SEXTA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

DATA: 18 de dezembro de 2002.

LOCAL: Sala de Reuniões do 1º Andar do Edifício Anexo do Ministério da Previdência e Assistência Social - MPAS.

I – PRESENÇAS

Representação do Governo

MPAS – Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, José Cechin. Presidente.

MPAS/SPS – Sidney de Miguel - Titular

MPAS/SPS – Geraldo Almir Arruda – Suplente

INSS – Judith Izabel Ize Vaz – Titular

INSS – Benedito Adalberto Brunca - Suplente

MP - Eduardo Cezar Gomes – Titular

MP – José Carlos Jacob de Carvalho - Suplente

MF – Lígia Salomé Varandas Esteves Beira - Suplente

Representação dos aposentados e pensionistas

Cobap – Jurandir Pereira da Silva - Titular

Cobap – José Lopes de Almeida - Titular

Copap – Delson Vila Nova de Aquino – Titular

Representação dos trabalhadores em atividade
CUT – Remígio Todeschini – Titular

Força Sindical – Luiz Fernando Emediato – Titular

Contag – Evandro José Morello – Suplente

Representação dos empregadores

CNI – Pedro Eduardo de Carvalho Fortes - Titular

CNC – Carlos Alberto Recch– Titular

CNF – Jorge Higashino – Suplente

CNA – Rodolfo Tavares – Titular

CNT – Adriana Giuntini Viana - Suplente

Ausências justificadas

MPAS – José Roberto Ferreira Savoia – Titular

MPAS/SPC – Luiz Rondon Teixeira de Magalhães - Suplente

MF – Arno Meyer – Titular

CNA – Rodolfo Tavares - Titular

II - ASSUNTOS DISCUTIDOS:

1 - Abertura. Balanço das ações da Previdência Social

2 -    Aprovação da Ata da 85ª Reunião Ordinária
3 -    Esclarecimentos sobre indeferimentos e represamentos de benefícios.

4  -  Apresentação da análise jurídica sobre a legitimidade das entidades que pleiteiam o desconto de mensalidades na renda mensal de benefício – art. 154 do Decreto nº 3.048

5 -   Contribuição do aposentado que retorna à atividade

6  -  Ações do Conselho Nacional de Previdência Social

7 -  Assuntos diversos:

7.1 - Precatórios; 

7.2 -Processo de desimolibização do INSS;

7.3 – Procedimentos administrativos disciplinares;

7.4 – Programa de apoio à modernização da Previdência Social e gestão do sistema de Previdência – Projetos PROPREV, PARSEP, PROAST E COMPREV; 

7.5 – Programa de Estabilidade Social.

Item 1. Abertura. Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, Dr. José Cechin. Verificada a existência de quorum, o Presidente deu início aos trabalhos dando as boas-vindas a todos. A seguir apresentou suas despedidas desejando que o próximo Governo traga novas orientações e grandes esperanças para a Previdência Social que hoje deixa muito melhor do  que aquela que recebeu em 1995, tanto na área de gestão, quanto no que se refere às reformas. Citou, em seguida, a última edição da revista Conjuntura Social que traça um balanço do que se realizou nos últimos anos em termos de administração, citando, em especial, o INSS, reestruturado e com menor número de níveis hierárquicos, com responsabilização delegada aos grandes executivos. Destacou as ações de grande impacto para a Previdência, segundo registrado na transcrição, Anexo I, e no relatório a todos distribuído. Salientou que  o Livro Branco completa o registro das ações do que se fez no governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso, no que concerne à reforma, ou seja, traz um balanço do realizado, uma visão de longo prazo e aponta caminhos alternativos para fomentar os debates pela sociedade. Após concluir sua fala,  os Conselheiros se manifestaram para apresentar suas despedidas ao Senhor Ministro, enfatizando sua brilhante atuação e a valiosa colaboração prestada à Previdência Social.

Item 2. Aprovação da Ata da 85ª Reunião Ordinária. 

Deliberação: Submetida à consideração dos Senhores Conselheiros, foi a ata aprovada.

Item 3.  Esclarecimentos sobre indeferimentos e represamentos de benefícios.

Apresentada pelo Diretor de Benefícios do INSSS, Dr. Benedito Adalberto Brunca, projeções mostrando com tem se comportado o nível de atendimento à população nesse último ano e meio. Basicamente, apresentou os benefícios concedidos e os indeferidos, mensalmente, pelo INSS; a situação do período da greve que repercutiu negativamente no atendimento entre os meses de agosto e novembro. Informou que, em função do atendimento à demanda, houve um decréscimo do número de benefícios concedidos no mês de novembro – 297.561 mil. O número de indeferimentos tem oscilado entre 180 e 150 mil. Não obstante essa pequena queda, tem sido constante o nível de decisões em relação à concessão de benefícios. Segundo consta da transcrição, Anexo I, detalhou o número de benefícios requeridos, o represamento, que tem apresentado uma tendência persistente de queda. Além desses dados, mencionou que, com certeza, a meta estabelecida no planejamento operacional de decidir 5 milhões e 401 mil processos de benefícios de revisões, de recursos e de certidões, será cumprida em 2002. Franqueada a palavra aos Conselheiros, registre-se a solicitação do representante da Contag, Conselheiro Evandro Morello, de melhor detalhamento do que representa os requerimentos, indeferimentos e represamentos para a área rural e para a área urbana, esclarecendo o Dr. Benedito Alberto Brunca que entre os motivos de indeferimento apresentados, um era a falta do período de  carência, que para a área rural é a não comprovação do exercício de atividade. Para a área urbana é o efetivo vínculo ou contribuição. Esclareceu que os sistemas foram conceituados apresentando os motivos dos indeferimento por situação, não por categoria. Considera, entretanto, que esse tipo de análise – segregando por espécie de benefício e por categoria - seria extremamente útil para efeito de uma visão mais ampla em termos das ações que repercutem a respeito da clientela, o que deve se viabilizar com o novo modelo de gestão para concessão de administração de benefícios que vem sendo construído no âmbito do INSS. O Conselheiro representante da CNC, Carlos Alberto Recch observou  que pessoas idosas da área rural têm tido seus benefícios cancelados sumariamente e apresentará  casos concretos para que o INSS indique os motivos que levaram o órgão a esses eventuais cancelamentos. Explicou com maiores detalhes, a pedido do Conselheiro Jurandir Pereira da Silva, da Cobap, as razões da carência, cuja questão é a perda de qualidade de segurado que para dois benefícios em particular – aposentadoria por tempo de contribuição e aposentadoria especial – não é mais verificada, a partir da Medida Provisória nº 83, de 12 de dezembro do ano em curso. Para ter acesso a esses dois benefícios a pessoa tem que comprovar o tempo de contribuição necessário e eventuais lacunas nesse período não devem ensejar o indeferimento, o que irá trazer uma boa repercussão nesse aspecto. Nos casos de aposentadoria por idade, só é dispensável a apuração da perda da qualidade se o segurado obtiver um somatório de, pelo menos, vinte anos, ou seja 240 contribuições mínimas. Ressaltou a Conselheira Judith Isabel Izê Vaz que outro fato importante nessa medida é a tabela progressiva com a escala de salário, também extinta, permitindo que a pessoa contribua com o quanto desejar. Por fim, o Conselheiro Evandro Morello registrou o quanto é grave a falta de funcionários na Previdência e,  por outro lado, o esforço que vem sendo empreendido pelos servidores nas gerências executivas no sentido de buscar alternativas para solução do problema de falta de funcionários, especialmente no interior do país. Nesse aspecto, a Presidente do INSS esclareceu que, por decisão do Tribunal de Contas da União, a contratação de mão-de-obra terceirizada deve se encerrar até o dia 26 de março, o que agravará substancialmente o problema de carência de recursos humanos, cuja deficiência é atualmente de 18 mil pessoas. Alertou que o concurso público é a única solução, porém, apesar de todos os esforços, o INSS,  até o momento, não recebeu autorização para sua realização até o momento. Como solução emergencial está sendo negociada a realização de concurso para a contratação de 3.800 servidores que iriam substituir aqueles terceirizados, principalmente no interior.

Item 4.  Apresentação da análise jurídica sobre a legitimidade das entidades que pleiteiam o desconto de mensalidades na renda mensal de benefício – art. 154 do Decreto nº 3.048.

O assunto foi explanado pelo Dr. João Donadon, Coordenador-Geral de Legislação e Normas do Ministério que, inicialmente,  relembrou as medidas já adotadas em face do pedido de desconto de mensalidades pelo Sindicato de Aposentados da Força Sindical, consignadas em pareceres técnicos e jurídicos. As exigências se ativeram a necessidade de apresentação do registro sindical da referida entidade, segundo entendimento exarado pela Consultoria Jurídica do Ministério de Trabalho e Emprego. Portanto, o Ministério já apresentou o seu entendimento. Depende única e exclusivamente de a entidade cumprir o requisito da legislação. No caso específico da Cobap, cujo convênio foi questionado pelo Sindicato da Força Sindical, esclareceu que a Cobap não teve essas exigências formuladas por parte do INSS, porque ela não é constituída na forma do Título 5 das associações sindicais de grau superior da CLT, sendo, portanto, uma associação civil. Por outro lado, para a celebração do convênio com base no art. 115 da Lei nº 8.213/91, foram  apreendidos os requisitos estabelecidos na Lei nº 8.666, que trata dos contratos públicos. Outro aspecto refere-se a manifestação do Conselho que tem a intenção de acompanhar a realização desses convênios. A Nota Técnica nº 626, da Consultoria Jurídica do INSS concluiu que é absolutamente legal a participação do CNPS no acompanhamento e controle desses convênios, nos termos da legislação vigente. Registre-se a observação do Conselheiro Luiz Fernando Emediato, da Força Sindical, de que se esse parecer jurídico tivesse sido dado quando o pleito foi encaminhado, essa polêmica não teria se estendido por tantos meses. Ainda assim, a Força Sindical se dá por satisfeita com os esclarecimentos, certa de que os desdobramentos virão normalmente.

Item 5 - Contribuição do aposentado que retorna à atividade.

O tema foi apresentado pelo Coordenador-Geral de Legislação e Normas do Ministério, Dr. João Donadon, que recordou tratar-se de um questionamento apresentado pelo Conselheiro Jurandir Pereira da Silva a respeito do tratamento diferenciado ao aposentado que retorne ao trabalho ou que permaneça trabalhando assim que se aposentar. O mencionado Conselheiro sugere seja dispensada a contribuição do segurado aposentado que retorna ao trabalho ou, não sendo admitida essa situação, que ele, pelo menos, contribua de forma diferenciada. Analisando o pleito, o Coordenador fez um histórico da legislação pertinente. Objetivamente, em relação ao pleito em si, disse que a aposentadoria é um tipo de seguro de renda destinado àqueles que perderam a capacidade de trabalho e está relacionado, normalmente, à velhice. Embora a legislação hoje permita a aposentadoria por tempo de contribuição, independentemente da idade, não faz sentido que a sociedade arque com os custos de benefícios se o cidadão ainda tem plena capacidade de trabalho. Igualmente, a aposentadoria não deve ser tratada como um complemento de renda que o trabalhador faz jus após um certo tempo de trabalho e de contribuição à Previdência. Não faz sentido que o cidadão, depois de obter a aposentadoria, retorne ao trabalho para disputar os empregos com os mais jovens. Lembrou que a aposentadoria por tempo de contribuição é um benefício em extinção no resto do mundo. No Brasil, a aposentadoria por tempo de contribuição tornou o expediente capaz de conceder aposentadorias precoces e, normalmente, para quem tem renda mais alta. Não são muitos os trabalhadores de baixa renda que constituem o trabalho formal na juventude e que permanecem formalmente até o final. Normalmente, o trabalhador de baixa renda tem serviços intermitentes, eventualmente trabalha sem formalização durante algum tempo, não tem orientação ou capacidade contributiva para preencher as lacunas como contribuinte facultativo ou como contribuinte individual, no caso de exercer atividade por conta própria. Para essas pessoas, praticamente, não existe aposentadoria por tempo de contribuição. Para eles, a aposentadoria é quase sempre por idade. Não por outra razão, a Medida Provisória nº 83 permite que eles se aposentem, mesmo não tendo contribuído por tanto tempo, se somarem, ao longo de sua existência, vinte anos de contribuição. A experiência tem demonstrado que muita gente chega aos 65 anos sem carência pois, quanto mais velho, menos oportunidades de emprego tem e maior é a informalização de mão-de-obra também. Segundo o Ipea, essa tendência normalmente ocorre. Quem tem melhor nível de renda tem uma ascensão no seu período ativo e, quando chegar a época de aposentadoria, estará no seu nível de renda mais alta. O trabalhador mantém-se estável, e às vezes com um declínio em razão da sua própria condição física. A sistemática atual permite a aposentadoria do aposentado no posto de trabalho, dificultando a inserção no mercado de trabalho de jovens que já atingiram a maturidade para o trabalho, mas que não conseguem emprego pois não existem vagas — os índices de desemprego no país mostram isso —, e também para aqueles que perderam o emprego, porque não têm condições de competir no mercado. Esse é um esforço que, tanto o governo atual, quanto todos os candidatos à presidência – principalmente o Lula – vieram trabalhando durante a sua campanha no sentido de que é preciso encontrar uma política de inserção ao mercado de trabalho. Certamente, estimulando a permanência ao emprego do aposentado, esse objetivo não será atingido. Na prática, hoje o aposentado acaba tendo duas fontes de renda, mas para isso ele deixa uma parcela sem nenhuma fonte de renda – aqueles que não conseguem um emprego. Outra coisa que se observa é que a doutrina é siliente e não fala sobre o assunto. Daí, se depreende que não vale a pena o legislador estimular a permanência do aposentado criando algum mecanismo. O Ministério entende que a não-incidência de contribuição não deve ser adotada. Isso porque as empresas certamente iriam preferir contratar os aposentados, pois teriam redução de seus custos, e isso em substituição àqueles que estão hoje sem aposentadoria, o que agravaria ainda mais a situação de equilíbrio da Previdência Social, que adota o sistema de repartição simples. Se se estabelecer contribuição diferenciada, além dos gravames já mencionados, evidentemente em um grau menor – pois ele teria a contribuição -, haveria um complicador muito grande que seria a parte operacional de fazer os controles de quem é aposentado e quem não é, com alíquotas diferenciadas, e dificuldades não só para a empresa como, principalmente, para a Previdência Social e para o processo de fiscalização. Outra questão seria a restituição de constituição do pecúlio, em que se devolve a contribuição recolhida. A Previdência Social não é banco. Ela não tem que fazer recolhimento para depois ficar gerando renda para o trabalhador. Esse tipo de medida não encontra respaldo técnico ou doutrinário. Seria uma atividade imprópria para a Previdência Social, na medida em que ela funcionaria como um agente financeiro, arrecadando e remunerando poupanças.  O último ponto é que a Constituição proíbe a contribuição do aposentado em cima do valor da aposentadoria. Em nenhum momento,  proíbe que se institua contribuição sobre a renda e a remuneração recebida pelo aposentado. Mantida essas condições para a concessão da aposentadoria  se impõe a continuidade da contribuição do aposentado que retorna à atividade. Com isso, mantêm-se as regras gerais de prestação dos serviços remunerados. A prestação de serviços remunerados implica uma filiação à Previdência. Pelo menos, se mantém um equilíbrio e a equalização das contribuições das pessoas que trabalham. O Conselheiro Jurandir Pereira da Silva salientou que ficou omissa a questão que de fato levantou. Lembrou que milhões de brasileiros estão desempregados porque o governo adotou o sistema da globalização. Observou que, quanto ao primeiro emprego, deveria haver um tratamento diferenciado para os jovens, diminuindo essa maior alíquota do mundo cobrada pela  Previdência para incentivar as empresas a dar o primeiro emprego para aqueles jovens que estão ainda a ingressar no mercado de trabalho. Ressalvou que o empregador para não pagar impostos altíssimos provoca a sonegação. No caso do aposentado, é a mesma coisa. Ele reduz o salário de 10 para 4 salários e deixa de contribuir, recebendo complementação por outro caixa. Então, para amenizar esta situação esdrúxula e paradoxal, a Cobap propôs que se fizesse um estudo para melhorar essa situação, proporcionando um tratamento diferenciado para os aposentados e oportunidade de emprego para os jovens. Nesse aspecto, o Dr. João Donadon disse que o próprio Ministério também tem alguns estudos a respeito de como avançar e colaborar nesse projeto, no qual o Sistema S também tem uma participação bastante efetiva, porque na verdade foi construído com esse objetivo também: qualificar mão-de-obra, preparar o incentivo à integração, à inserção das pessoas no mercado de trabalho, além da reciclagem e aperfeiçoamento do trabalhador ativo. Relativamente a  proposição apresentada de diminuir a contribuição ou extirpá-la de vez para compensar a fraude cometida pelas empresas, disse julgar essa forma extremamente incorreta. Para evitar que haja crime, se estaria descriminalizando a ação. O necessário é fiscalizar, é impedir que esse comportamento prevaleça. E a Medida Provisória nº 83 resolve parte desse problema também, na medida em que  determina que o tomador de serviço, a empresa, passe a reter a contribuição do contribuinte individual e a recolher diretamente à Previdência Social os 11%. Então, todos os aposentados que passarem a receber contribuição das empresas, que hoje certamente não recolhem o seu carnê, vão passar a contribuir porque a empresa vai fazer a retenção dos 11%. O Conselheiro Pedro Eduardo de Carvalho Fortes, da CNI, aduziu, com relação ao primeiro emprego, que a indústria tem plena consciência da necessidade da inserção do jovem. Não é só o INSS  um fator impeditivo do primeiro emprego. O maior problema é uma reforma completa na CLT, de modo a diminuir esses encargos. Finalizando, o Presidente disse que as sugestões hoje apresentadas devem ficar para a próxima equipe que poderia  trabalhar iniciativas nesse sentido e colocou o Ministério e sua equipe técnica à disposição para estudos e contatos adicionais.
Item 6. Ações do conselho Nacional de Previdência Social.

O Conselheiro Geraldo Almir Arruda esclareceu que objetivo da sua apresentação é fazer um balanço das ações do CNPS desde sua implementação apontando alguns avanços e mostrando as questões que deverão ser enfrentadas e solucionadas pelos próximos dirigentes. A referida apresentação consta da transcrição, Anexo I desta Ata. Disse, finalmente, que o Conselho tem exercido um papel atuante e tem influenciado muito as ações da Previdência Social. O que não quer dizer que não possua deficiências e que não haja necessidade de aperfeiçoamento dessa gestão. E há muitas críticas à atuação do Conselho. Citou que o Ipea, recentemente, elaborou um documento — o Texto nº 909 — abordando a participação social na gestão pública, e em específico faz uma avaliação da experiência do Conselho Nacional de Previdência Social. Para esse trabalho o Ipea tomou o depoimento de vários Conselheiros em atividade e ex-Conselherios. Entre essas críticas a primeira delas é de que haveria uma insuficiência ou inadequação política e administrativa da práxis atual do Conselho para atingir os objetivos preconizados na Constituição. Uma outra: que o Conselho não exerce de fato, ou de direito, funções diretivas da administração do sistema previdenciário. Ainda: o Conselho deixa de fora do controle social direto uma importante estrutura burocrática do governo federal na área da política social. Mais ainda: a participação quadripartite atual merece profunda reformulação. A extinção dos conselhos locais representou uma interrupção do processo de descentralização da participação. Baixa capacidade do Conselho de tomar ou influenciar decisões previdenciárias. Não observância, por parte dos órgãos da Previdência Social, das orientações do Conselho. Estrutura centralizada do INSS, cuja gestão não foi compartilhada de fato com o CNPS. Órgão consultivo e não deliberativo. Falta de empenho das entidades na seleção dos seus representantes para que tenham assento no Conselho. Falta de ligação entre o representante e a base da entidade que o designou para ter assento no Conselho. Não encaminhamento aos Conselheiros, com a devida antecedência, das matérias a serem debatidas. Ausência de assessoria técnica adequada para os Conselheiros — há uma crítica de que a secretaria executiva não exerce esse trabalho a contento e haveria necessidade de uma assessoria técnica para cada Conselheiro. A máquina administrativa não consegue atender as demandas do Conselho. O Conselho deveria ser mais técnico. O setor informal não tem representatividade no Conselho. E, finalmente, falta de vontade do governo para a implementação da gestão quadripartite. Opinou que esse farto material irá colaborar para que no futuro o Conselho venha a ser aperfeiçoado e haja uma minimização dessas críticas e que eventualmente o Conselho possa atender bem e melhor aos anseios da sociedade como um todo. Disse que, particularmente, acredita que muitas dessas críticas não têm fundamento, até mesmo pelas próprias ações elencadas. Pelas resoluções do Conselho, fica demonstrado como o Conselho teve um papel importante de atuação e de influência na gestão da política previdenciária. Evidentemente que há muito ainda a ser aperfeiçoado e esse é um desafio que cabe a todos os Conselheiros,  aos próximos dirigentes e a sociedade como um todo. Franqueada a palavra a Conselheira Judith Isabel Izê Vaz ressaltou que as recomendações do Conselho têm sido cumpridas pelo INSS – a arrecadação realmente aumentou, a fiscalização teve um trabalho brilhante nesse último exercício. Em termos da área de benefícios, houve redução dos processos represados e possibilidade de  melhor atendimento à clientela. 

Item 7. Assuntos diversos.

Precatórios. Distribuída pela Conselheira Judith Isabel Izê Vaz a posição dos precatórios, que teve um total, no início desse exercício, de 130.904 processos inscritos, dos quais 52.637 eram remanescentes do exercício de 2000; 51.085, de 2001, e 27.182, de 2002. Então, eram 130.904 processos dos quais foram solucionados 130.803 nesse exercício. Foi um trabalho bastante forte e árduo e restam pendentes ainda 2 processos de 2000, um processo de 2001 e 98 processos de 2002. Desses 98 processos, 96 são  Rio de Janeiro. Considerou que a meta foi plenamente atingida. 

Processo de desimobilização. Infomou a mesma Conselheira que existem aproximadamente 1.000 processos prontos para desimobilizar. O INSS está em fase de negociação com a União,  para que a SPU assuma esses imóveis e repasse para os órgãos, mas nenhum dos processos  encaminhados teve sucesso até o momento. Entre outras informações, disse que o INSS possui hoje 5.000 mil imóveis – 1.000 ocupados pelo INSS e para os demais não existe dotação orçamentária destinada a manutenção. Definido que o assunto constará da pauta de uma próxima reunião, na qual deve ser detalhado, inclusive, o estado de ocupação, valores de avaliação, etc. Sugerido pelo Conselheiro Jurandir Pereira da Silva que se repense a legislação em vigor que, sem nenhuma dúvida, cria entraves, dificulta e atrasa o processo licitatório. 

Procedimentos administrativos disciplinares. Prosseguiu a Presidente do INSS, informando que com a ajuda de outros órgãos públicos existe  hoje 421 comissões de inquéritos em funcionamento. No Rio de Janeiro serão abertos dois procedimentos administrativos disciplinares, no Irajá, especificamente, onde as fraudes continuam.

Recomposição do CNPS. Questionada pelo Conselheiro representante da Febraban, Jorge Higashino, o retorno das discussões sobre a reestruturação do CNPS.

Programa de apoio à modernização da Previdência Social e gestão do sistema de Previdência. O Conselheiro Jurandir Pereira da Silva solicitou a inclusão desse tema na pauta da próxima reunião, com vistas a aprofundar a análise sobre alguns projetos que foram implementados e estão sendo implementados no âmbito deste Ministério. Disse ter examinado os  relatórios  sobre os projetos financiados pelo Banco Mundial e pelo BID – Proprev, Parsep e Proast - e manifestou sua preocupação com esse empréstimo, que apesar de servir para executar atividades de suma importância para a Previdência Social,  usa somas vultuosas e a custo muito alto. Por isso, entende que este Conselho deve tomar conhecimento de forma detalhada e mais aprofundada sobre a utilização desses recursos e seus resultados. Segundo entende, a discussão deve partir das seguintes premissas: existência de estudo preliminar que justifique a necessidade dessa reforma e desses projetos e se foi levada em consideração a enorme dívida que o Brasil tem com os sete países mais ricos;  se a formalização dos contratos foi feita por processo licitatório; qual a  origem dos recursos desses programas; critérios adotados para a contratação de consultores para cada área específica. Como são indicados e por quem. Se existe uma banca examinadora para estudar de forma detalhada os currículos dos futuros consultores ou daqueles já contratados. Em que áreas específicas eles são contratados para atuarem. Que critério indica o número de consultores para cada área e também o pagamento de cada consultor; quais foram os fatores que determinaram o salário de cada consultor – nota-se no relatório uma diferença salarial acentuada dentro da escala e também contratos para funções meramente administrativas; como  são feitos os acompanhamentos dessas consultorias. Com referência à contratação das empresas de consultoria atuarial, como são acompanhados e avaliados esses resultados. Quais os benefícios práticos que eles estão trazendo ao MPAS — e aí envolve estado e município. Quem indica as empresas que concorrem a licitação. O processo é feito por meio de edital ou indicação direta, se vai carta-convite. Por que não estão definidos de forma clara no projeto o objeto e o resultado das atividades produto dessas empresas de consultorias? No projeto Parsep, e esse é um projeto importantíssimo porque envolve a questão do município, do estado e do ministério, por que determinados contratos não têm prazo para a conclusão e o valor totalizado? Quanto aos eventos que vêm sendo realizados nos estados e municípios-  projeto Parsep e Proprev -, que tipo de respostas e benefícios eles trazem para o MPAS no que diz respeito à reforma do sistema público geral de Previdência? Quem acompanha e como são avaliados esses resultados? Qual a praticidade desses eventos? Há publicações? Há documentos produzidos com resultados eficazes sobre os debates apresentados nos eventos? Prosseguiu comentando que também existe uma questão interessante que é a da compensação prevista na Emenda Constitucional nº 20. Como estão sendo feitas essas compensações entre o sistema de Previdência Geral no Brasil? Finalmente, recomendou que  o Conselho Nacional de Previdência acompanhe os processos por meio  de relatórios da gestão quadripartite e da participação nesses eventos que estão sendo feitos nos estados. Assim, os Conselheiros teriam uma observação mais concreta dessa realidade que utiliza somas de dinheiro altíssimas que devem ser honradas e bem aplicadas para alcançar o resultado esperado no sentido da modernização da máquina da Previdência em todo o Brasil. Pediu ainda que esses encaminhamentos e  questionamentos, com as devidas respostas e com os elementos necessários sejam encaminhados com a maior brevidade aos Conselheiros, com cópia para a equipe do novo governo, responsável pela continuidade da implementação desses projetos. A Conselheira Judith Isabel Izê Vaz prestou esclarecimentos sobre os projetos questionados pelo Conselheiro Jurandir Pereira da Silva, conforme consta da transcrição, Anexo I, fl. 36, colocando à disposição todas as informações e material disponível no âmbito do INSS. Em suma, afirmou que o INSS fez uso de licitação para a contratação das Consultorias. Os Consultores têm seus currículos avaliados e os técnicos que não correspondem àquele currículo são substituídos. Trabalha-se com cronograma e a evolução de cada um dos produtos, as suas dificuldades são acompanhadas pela Diretoria Colegiada e pelas Coordenadorias do INSS. Os eventos realizados no âmbito do INSS são internos e visam a conscientização do servidor sobre as mudanças que estão por ocorrer. Em fevereiro do próximo ano os servidores serão treinados. Quanto à solicitação de convidar os Conselheiros para a participar dos eventos, comprometeu-se a passar essa demanda para a coordenação do projeto. Prestou esclarecimentos a respeito do Comprev, cujo processo está bem administrado. Comprometeu-se a posteriormente encaminhar os quesitos constantes da transcrição para que sejam providenciadas as informações e as respostas aos Conselheiros. O Presidente ressaltou a importância dos projetos em referência, sugerindo que o Conselho organize um Workshop para tratar do assunto de maneira melhor estruturada.
Programa de Estabilidade Social. O Conselheiro José Lopes de Almeida comunicou que a Cobap realizou 14 cursos em vários estados. Na oportunidade, solicitou que sejam agendados mais cursos para a Região Norte e manifestou o interesse da Confederação em manter essa parceria que vem obtendo excelentes resultados para a Previdência Social, divulgando-a, multiplicando formadores de opinião e aumentando a cobertura previdenciária.

III - ENCERRAMENTO. Nada mais havendo a tratar, o Presidente agradeceu a presença de todos, formulou votos de um Feliz Natal e Próspero Ano Novo e declarou encerrada a presente reunião, da qual, para constar, eu, Maria Luiza Martins Leite Lerário lavrei a presente ata que vai assinada por mim e pelo Presidente. Plenário do Conselho Nacional de Previdência Social, em 18 de dezembro de 2002.
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